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A dor da estabilização DA TARDE 
Normalmente, quando do ini-

cio do segundo semestre, tem 
havido no Brasil a necessidade 
de que os três níveis de governo 
realizem a atualização de sua 
realidade orçamentária e, princi-
palmente, do seu fluxo de caixa. 
Enquanto prevalecia o regime de 
uma inflação crônica, este ajuste 
era aparentemente indolor: um 
atraso na correção dos salários 
ou no pagamento de empreitei-
ros e fornecedores por mais de 
60 dias podia dar à União, aos 
Estados ou aos municípios o 
equivalente a praticamente um 
mês de arrecadação tributária, 
conforme fosse o ritmo da infla-
ção naquele momento. Um con-
tingenciamento de despesas, 
controladas na boca do caixa, 
poderia ser suficiente para se 
equilibrarem as contas públicas. 

No segundo semestre deste 
ano, os governos estão viven-
ciando a amarga experiência de 
ter de promover o equilíbrio fis-
cal num regime de relativa esta-
bilidade monetária, onde não há 
muitos graus de liberdade para 
manipulações monetaristas. O 
Banco Central está efetivamente 
proibindo que os bancos esta-
duais financiem os déficits ope-
racionais de suas controladoras. 
O volume de transferências não 
constitucionais da União para 
os Estados e os municípios está 
rarefeito, pois quem transferia 
no passado também se encontra 
em situação financeira pré-fali-
mentar. E, finalmente, a credibi-
lidade do setor público, estadual 
e municipal para se financiar 
junto ao setor privado está prati- 

camente erodida. 
Estamos assistindo (e assisti-

remos com maior intensidade 
nas próximas semanas) a gover-
nadores e prefeitos reconhecen-
do a impossibilidade de honrar 
dívidas assumidas, de pagar as 
folhas dos servidores ativos e 
inativos ou, até mesmo, de re-
passar as cotas orçamentárias 
devidas ao Poder Legislativo ou 
ao Poder Judiciário. Há sinais de 
que, no extremo, até mesmo al-
gumas moratórias brancas po-
derão ser anunciadas de maneira 
contundente, lado a lado, com a 
paralisação dos programas de 
obras e de investimentos. 

O que fazer? Evidentemente 
que há sempre algum espaço pa-
ra o governo federal promover 
ações incrementais de alívio 
transitório em favor dos Estados 
e municípios: suspensão tempo- 

rária dos pagamentos das dívi-
das contratuais repactuadas no 
ano passado; redefinição do pe-
ríodo de vencimento ou das re-
gras das antecipações de receitas 
operacionais, etc. Mas, no fun-
do, isto significa pouco mais do 
que um curto adiamento de uma 
crise crônica para dar aos gover-
nadores e prefeitos do País um 
fim de ano menos traumático, 
política e socialmente. 

Na verdade, o que a estabili-
zação está realizando é a exposi-
ção plena da crise fiscal e finan-
ceira dos Estados e dos municí-
pios, os quais, ainda que extre-
mamente beneficiados pela re-
forma tributária de 1988, 
expandiram de maneira irres-
ponsável os seus gastos e o seu 
endividamento interno e exter-
no, por meio dos diferentes ór-
gãos da administração direta e  

da administração indireta sob 
seu comando. Na maioria deles, 
o desequilíbrio das contas públi-
cas é maior atualmente do que 
no período pré-constituinte. 

Se há uma contribuição efeti-
va que possa ser dada pelo go-
verno federal à superação da 
grave crise fiscal e financeira dos 
Estados e dos municípios é a de 
facilitar, de todas as formas pos-
síveis, a realização de programas 
de reestruturação fiscal e finan-
ceira, os quais incluem: reformas 
dos seus sistemas fazendários 
para reduzir drasticamente os 
absurdos índices de sonegação 
tributária; a concepção e a im-
plementação das reformas admi-
nistrativas para ampliar o seu 
grau de controle e de flexibilida-
de sobre as despesas; assim co-
mo, a reforma patrimonial para 
induzir a venda de ativos reais e 
financeiros que têm muito pou-
co a ver com as funções tradicio-
nais do Estado. 

Enfim, o que se observa é o 
dramático aprendizado dos Es-
tados e dos municípios para so-
breviverem num ambiente da es-
tabilidade econômica, cuja eco-
logia lhes é estranha. Quanto 
mais rápido aprenderem os ensi-
namentos desta transição, me-
lhor para todos nós, contribuin-
tes e cidadãos brasileiros. 


